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REQUERIMENTO Nº 69/2020 

 
Solicita informações relativas aos procedimentos 
a serem adotados pelo Poder Executivo após 
acórdão do TJ-SP que determinou a suspensão 
do pagamento do subsídio à empresa Mirage 
Transportes e demais providências. 

 
 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

 

Recentemente, o Ministério Público propôs 

ação civil pública por ato de improbidade administrativa contra a Mirage 

Transportes Coletivos Eireli e o Município de São Roque por supostas 

ilegalidades praticadas na cessão do contrato de prestação de serviço público 

de transporte coletivo urbano de passageiros no Município de São Roque. 

Em 26 de junho de 2020, foi proferido acórdão, 

em sessão permanente e virtual da 10ª Câmara de Direito Público do Tribunal 

de Justiça de São Paulo, no seguinte sentido: 

“(...) proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento em parte ao recurso. V.U., de 
conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.” 

  

Em síntese, no voto da Relatora, 
Desembargadora Teresa Ramos Marques, seguido por unanimidade pelos 
demais desembargadores da 10ª Câmara de Direito Público do Tribunal de 
Justiça de São Paulo, foi determinada a suspensão do pagamento do 
subsídio à Mirage Transportes, mantido apenas o preço da tarifa atualizada, 
bem como a abertura de licitação para escolha de nova concessionária de 
transporte público no prazo de seis meses contado da publicação  do 
Acórdão – Registro nº 2020.0000474435. 

Nesse acórdão, referente ao Agravo de 
Instrumento: 2256387-56.2019.8.26.0000, figura como AGRAVANTE o 
Ministério Público do Estado de São Paulo e AGRAVADO a Mirage 
Transportes Coletivos EIRELI (e Outros). 

Segundo consta do voto da eminente relatora, 
Desembargadora Teresa Ramos Marques, o Ministério Público apontou, no 
momento da propositura da ação, um prejuízo ao erário na ordem de R$ 
2.116.000,00. Ademais, a Desembargadora salienta que o subsídio não 
estava previsto no edital nem no contrato, sendo estabelecido pelo termo de 
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ajustamento de conduta firmado entre o Município e a Concessionária, em 
20/03/2017, para o fim de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato 
(cláusula 3ª – fls. 207). 

Ainda de acordo com a Desembargadora, o 
preço da tarifa foi corrigido pelo índice da inflação, em setembro de 2018, e, 
para tanto, deveria impor-se a elaboração de novo estudo sobre o equilíbrio 
econômico-financeiro para verificar se persistia o déficit que ensejou o 
pagamento do subsídio. 

Nesse aspecto, a Desembargadora concluiu 
que: 

“Como não há prova nesse sentido, nessa análise 
provisória é possível concluir pela existência de 
sobrepreço no contrato, com prejuízo para a 
Administração Pública, daí o perigo de dano que 
autoriza a tutela de urgência.” (GRIFO NOSSO) 
  

Após análise minuciosa do acórdão, o qual 
segue na íntegra, em anexo, apresento-lhes trechos importantes para melhor 
compreensão acerca da problemática. 

Acerca da cessão do contrato, há vedação 
expressa no edital para a transferência da concessão, nos termos do item 6.4, 
que: 

“6.4 – A concessão objeto da Concorrência será 
adjudicada a única empresa, vedada sua 
transferência, parcial ou total, a qualquer título, 
sob pena de rescisão contratual e aplicação das 
sanções cabíveis.” (Edital – fls. 169) (GRIFO 
NOSSO) 

 

Adicionalmente, há vedação expressa no 
contrato administrativo para transferência da concessão, nos termos do item 
5.2, que: 

“5.2 - É expressamente vedada à Concessionária a 
transferência do presente contrato.” (Contrato – 
fls.193)  
 
 

Conforme voto da relatora, Desembargadora 
Teresa Ramos Marques, nos autos de Agravo de Instrumento nº 2256387-
56.2019.8.26.0000: 

 
“A alegação, acompanhada de documentos, no 
sentido de que a Municipalidade escolheu a 
cessionária e logo depois de efetuada a cessão 
promoveu a atualização do preço da tarifa do 
serviço de transporte público, congelado desde 
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2015, que passou de R$ 3,60 para R$ 4,20, de 
modo a viabilizar o contrato de concessão, 
constitui forte indício de favorecimento à Mirage 
Transportes, que contraria o princípio da 
legalidade, moralidade e impessoalidade. 
Também há indícios de preterimento 
injustificado de outras empresas de transporte que 
demonstraram interesse na cessão, com propostas 
mais vantajosas que aquela apresentada pela 
cessionária, o que também indica violação a 
princípios da administração pública.” (GRIFO 
NOSSO) 
 
 

Por fim, a relatora, Desembargadora Teresa 
Ramos Marques, conclui o seu voto determinando as seguintes medidas: 

 
“Suspender o pagamento do subsídio, mantido 
apenas o preço da tarifa atualizada, fixada pelo 
Decreto 8.875/18 (fls. 283) e terminar a abertura 
de licitação para escolha da nova 
concessionária no prazo de seis meses contado 
da publicação do presente acórdão, cujo 
escoamento in albis sujeitará solidariamente ao 
réus à multa diária de R$ 5000,00 até o limite de R$ 
100.000,00 como requerido.” (Acórdão – Registro: 
2020.0000474435, 26/06/2020 – fls. 10) (GRIFO 
NOSSO) 
 

 

Posto isso, José Luiz da Silva César, Vereador 
da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao 
Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que 
seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar 
e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue: 

 

1. Diante do apontamento do Ministério Público, 
até o momento da propositura da ação, houve um prejuízo ao erário na ordem 
de R$ 2.116.000,00. Diante do exposto, informar os procedimentos a serem 
adotados pela Prefeitura para viabilizar o ressarcimento dos valores pagos, em 
tese, indevidamente. 

2. Consoante a determinação da 10ª Câmara 
de Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulo para o Município realizar 
a abertura de licitação visando à escolha da nova concessionária no prazo de 
seis meses (a contar da data da publicação do acórdão – 26/06/2020), informar 
se a Prefeitura, por meio do departamento de licitação, já iniciou o 
planejamento para a realização de nova licitação. Em caso contrário, explicar o 
motivo e informar a possível data de publicação do edital de licitação. 
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3. No que concerne à determinação de 
suspensão do pagamento do subsídio à Mirage Transportes, informar se a 
Prefeitura já efetuou a interrupção o pagamento. Caso contrário, explicar os 
motivos. 

4. Em 25 de junho de 2018, houve a cessão 
do contrato à Mirage Transportes, quando, segundo o Ministério Público, 
deveria ocorrer procedimento licitatório. Nesse sentido, considerando que já se 
passaram mais de dois anos sem ocorrer a licitação, informar o motivo de a 
Administração Pública não ter iniciado o procedimento licitatório até a presente 
data.  

 

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 
24 de julho de 2020 

 

 

 

JOSÉ LUIZ DA SILVA CÉSAR 
Vereador  

 

PROTOCOLO Nº CETSR 24/07/2020 - 11:31 6284/2020 
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